PARECER Nº 1852, DE 2010
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL Nº 1725, DE 2010
Através o ofício GCRMC nº 1435/2009, o Sr. Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos à prestação de contas dos recursos públicos repassados no ano de 2004 à Sanatorinhos – Ação Comunitária de Saúde, entidade qualificada como organização social, em decorrência do contrato de gestão firmado com a Secretaria de Estado da Saúde, objetivando regulamentar a administração e as atividades do Hospital Geral “Dr. Francisco de Moura Coutinho Filho”, de Carapicuíba.

 Publicado o v. Acórdão de fls. 17/18, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.  

Tratam os autos das contas do Hospital Geral “Dr. Francisco de Moura Coutinho Filho, relativas ao exercício de 2004, que deverão ser analisadas  com base no relatório da Auditoria elaborada pelo Tribunal de Contas.

O DF-5.3, órgão instrutivo daquela Corte de Contas, com base na fiscalização “in loco”, elaborou um minucioso relatório, no qual apontam algumas falhas: falta de publicação dos relatórios financeiros e de execução do contrato de gestão, persistência de cheques não compensados no exercício, pagamento de juros sobre empréstimos de multas diversas e infração de trânsito, falta de registro contábil de bens patrimoniais recebidos da Secretaria da Saúde, bens permanentes sem chapas de identificação, ausência do Termo de Permissão de Uso do Prédio onde funciona o Hospital, saldo negativo no caixa, notas fiscais indevidamente preenchidas, falta de climatização do almoxarifado da farmácia, divergência do material em estoque, notas fiscais em nome da organização social, empresas não habilitadas para exercer as atividades e locação de equipamentos hospitalares pertencentes à médicos contratados pelo hospital, a falta de elaboração de plano de cargos e salários e benefícios dos empregados, além de fato de que os salários pagos pelo hospital serem superiores ao valor do salário médio do mercado e a prestação de contas encaminhada intempestivamente.

Após ter analisado as justificativas o Tribunal de Contas, considerou que as falhas encontradas em sua auditoria eram reincidentes de exercícios anteriores. Salientou ainda, que apesar do atendimento de urgências e emergências, o atendimento ambulatorial e serviços de apoio diagnóstico e terapêutico terem sido cumpridos, os gastos efetivados com pagamentos de multas diversas e juros sobre empréstimos bancários, atingiram um montante de R$ 980.715,85, foram considerados exagerados e não puderam ser afastados em virtude das frágeis alegações da origem.

Em sessão de 21 de novembro de 2006,  a Segunda Câmara do E. Tribunal de Contas decidiu com base no inciso III, do artigo 33 da Lei Complementar nº 709/93, julgar irregular a prestação de contas dos recursos públicos repassados no exercício de 2004 à Sanatorinhos – Ação Comunitária de Saúde administradora do Hospital Geral de Carapicuíba, decisão que foi confirmada pelo Tribunal Pleno.

Entendemos que a decisão do v. Acórdão reúne argumentos técnicos e jurídicos bastante convincentes, razão pela qual não há como não acompanhar o deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para obstar a conclusão que considerou irregulares as contas em exame.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

            PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº


, DE 2010
“Considera subsistente decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

    Artigo 1º - É considerada subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC – 032958/026/05, que julgou irregular a prestação de contas dos recursos públicos repassados no exercício de 2004 à Sanatorinhos – Ação Comunitária de Saúde administradora do Hospital Geral de Carapicuíba.

    Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

   Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator
Aprovado o parecer do relator propondo PDL, considerando subsistente a decisão do TCE e solicitando expedição de ofícios ao MP e á PGE.

Sala das Comissões, em 7-12-2010

a) Mauro Bragato – Presidente
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